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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. CONDIÇÃO DA AÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É firme nesta Corte o entendimento de que a legitimidade das partes, por 
constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode 
ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de 
ofício. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de origem reconheceu que a exequente, ora agravante, 
vinculada ao SINPROESSEMA, não possui legitimidade para executar o 
título judicial formado na ação coletiva do SINTSEP. Para infirmar 
dita conclusão seria necessário o reexame dos fatos e provas constantes nos 
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. CONDIÇÃO DA AÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
PRECEDENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É firme nesta Corte o entendimento de que a legitimidade das partes, por 
constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode 
ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de 
ofício. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de origem reconheceu que a exequente, ora agravante, 
vinculada ao SINPROESSEMA, não possui legitimidade para executar o 
título judicial formado na ação coletiva do SINTSEP. Para infirmar 
dita conclusão seria necessário o reexame dos fatos e provas constantes nos 
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 275):
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
PRECLUSÃO NÃO VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

A agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso em apreço, pois 

o que se visa discutir é a preclusão acerca da legitimidade ativa da parte, matéria 

estritamente processual.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Com efeito, é firme nesta Corte o entendimento de que a legitimidade das partes, 

por constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 

alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ILEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PRECLUSÃO NÃO VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Verifica-se que "O acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, firme no sentido de que a legitimidade das partes, por constituir uma das 
condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser alegada a qualquer tempo e 
grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício" (AgInt no AREsp 2.313.518/MA, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023).
2. O Tribunal de origem reconheceu que "a carreira a que pertence a ora agravada - agente 
de saúde pública - está vinculada a sindicato diverso, qual seja, SINDSAUDEMA, não 
abrangida pelo título executivo objeto da lide". A reversão do julgado na forma pretendida, 
considerando o contexto fático delineado nas instâncias ordinárias, demandaria o inevitável 
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revolvimento das provas, e não a valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização 
da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial 
quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 2.154.148/MA, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe 29/2/2024).
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE DAS PARTES. CONDIÇÃO DA AÇÃO. QUESTÃO 
DE ORDEM PÚBLICA. ALEGAÇÃO A QUALQUER TEMPO E GRAU DE 
JURISDIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DA 
UNICIDADE SINDICAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. APLICAÇÃO.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme 
no sentido de que a legitimidade das partes, por constituir uma das condições da ação, 
perfaz questão de ordem pública e pode ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição 
ou mesmo declarada de ofício. Precedentes.
3. O acórdão recorrido, apoiado em fundamentação eminentemente constitucional (princípio 
da unicidade sindical), concluiu que a parte ora recorrente não deteria legitimidade para a 
execução individual da sentença genérica coletiva, pois pertencente à categoria representada 
por sindicato específico, que não aquele autor da demanda coletiva. Por consequência, a 
ausência de interposição de recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É 
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário.")
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 2.313.518/MA, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/10/2023).

No caso, o Tribunal de origem reconheceu que a exequente, ora agravante, é 

vinculada ao SINPROESSEMA, razão pela qual não possui legitimidade para executar o 

título judicial formado na ação coletiva do SINTSEP. Confira-se  (fls. 161-162):
No tocante à alegação do ente público de que seria a servidora carente 

de legitimidade para executar o título judicial formado na ação coletiva do 
SINTSEP, percebo que há demonstração de sua procedência.

Dessarte, inexiste qualquer comprovação, seja pela categoria 
profissional, seja por filiação, que vincule a parte exequente ao SINTSEP, 
havendo óbice, portanto, que a impeça de executar o título formado na Ação 
Coletiva nº 6542/2005.

[...]
Em verdade, SINPROESSEMA é a entidade sindical a qual a 

servidora está vinculada.
Sobre a preclusão da matéria de ordem pública, os autos não dão 

notícia de que houvera a apreciação judicial da temática em comento (a 
aplicação do princípio da unicidade sindical e a consequente ilegitimidade), de 
sorte que não há que se falar em preclusão pro judicato.

Assim, para infirmar a conclusão do Tribunal de origem acerca da ilegitimidade 

da exequente seria necessário o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 

vedado no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. TÍTULO JUDICIAL QUE RESTRINGE A ABRANGÊNCIA. 
COISA JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, havendo expressa limitação no título executivo 
quanto aos beneficiários da ação coletiva, é indevida a inclusão de servidor que não integrou 
a referida listagem, sob pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes.
3. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, no que se refere aos limites subjetivos 
da coisa julgada, a fim de afastar a conclusão pela ilegitimidade da parte recorrente, 
demandaria necessariamente o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 2.056.122/AP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/8/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA43071789 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/08/2024 19:31:29
Código de Controle do Documento: ada4b681-8550-4ed7-a03e-e278aae44271



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.516.338 / MA
Número Registro: 2023/0399852-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08197454720188100001 8197454720188100001

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLERISMAR SOUSA SILVA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MATEUS SILVA LIMA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLERISMAR SOUSA SILVA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MATEUS SILVA LIMA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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